MOÇÃO Nº 46, DE 2019

Pelo presente, venho propor a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a presente MOÇÃO DE PROTESTO referente a DECLARAÇÃO RACISTA DO SECRETÁRIO ADJUNTO DE TURISMO, ADILSON DURANTE FILHO, da cidade de Santos.

O Brasil tem uma parte de sua história marcada pela crueldade, violência e desumanização de pessoas no período escravocrata. Fomos o ultimo país a abolir a escravidão, faz apenas 131 anos desde a lei Áurea, ou seja, faz pouco tempo que abolimos um sistema racista de exploração e as raízes desse sistema permanecem fortes na sociedade brasileira. A discriminação contra as pessoas negras é a principal herança do período escravocrata, fazendo com que pessoas negras sejam colocadas em lugares sociais inferiores à pessoas brancas, seja no mundo do trabalho, relações pessoais e política. 

O áudio de WhatsApp vazado que expôs a declaração do secretário adjunto de turismo de Santos, Adilson Durante Filho: “Esses caras [pardos], tem que desconfiar de todos. Essa cor é a mistura de uma raça que não tem caráter. É verdade, isso é estudo. Tem que tomar cuidado com todo pardo, todo mulato. Os pardos brasileiros são todos mau caráter. Não tem um que não seja”, causa indignação por atrelar uma conduta negativa à etnia das pessoas. Essa declaração subjulga pessoas negras e incita a discriminação com a afirmação de que “tem que desconfiar de todos”. 

O Brasil repudia e pune tal declaração discriminatória em diversos textos de lei, a começar pela Constituição Federal de 1988 que determina no Art. 3, inciso XLI, que "Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”; e no Art. 5º, inciso XLI, que “a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais". Também ressalto a lei 7.716/89 que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, em especifico o Art. 20 Caput e §2° que dizem: “Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.  Pena: reclusão de um a três anos e multa.”; e

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios de comunicação social ou publicação de qualquer natureza. Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 
A declaração do Secretário Adjunto Adilson Durante Filho é criminosa e, portanto, deve ser repudiada e combatida. Não se podem naturalizar comportamentos que reforcem as raízes racistas e legitimam práticas discriminatórias. 

Ante ao exposto, apresento a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIAL LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO vem manifestar protesto contra a DECLARAÇÃO RACISTA do Secretário Adjunto de Turismo, ADILSON DURANTE FILHO, DA CIDADE DE SANTOS/SP, e conclama os poderes do Estado e a sociedade civil a somarem esforços para combater o racismo e punir práticas racistas nas instituições públicas e na sociedade em geral. Que seja dada ciência desta manifestação aos poderes Executivo, Judiciário e a Decradi - Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância.

Sala das Sessões, em 24/04/2019
a) Márcia Lia

